
MINISTÉRIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO N9 10640-001.737/91-23

SESSÃO DE 27 de abril de 1993	 ACÓRDÃO N9 101-85.022

RECURSO N9 103.703 - IRPJ 	 Exs. de 1987 a 1989

RECORRENTE: IRMÃOS MELHIM LTDA.

RECORRIDA: DRF em Juiz de Fora (MG)

SUPRIMENTOS DE CAIXA- Os suprimentos fei-
tos pelos •sócios á empresa, a titulo de em-
préstimos, se não tiverem a origem e a efe-
tiva entrega do numerário comprovadas, le-
vam a presunção de omissão de receitas.

SALDO CREDOR DE CAIXA - Se o contribuinte
não logra afastar a apuração de saldo cre-
dor de caixa, não obstante as oportunidades
que lhe foram deferidas, subsiste a presun-
ção de receitas omitidas. SUPERVENIÊNCIAS
ATIVAS - Cheques compensados entre bancos,
lançados a débito da conta caixa, são passí
veis de comprovação sobre a sua destinação,
sob pena de serem estornados da conta "cai-
xa".

PASSIVO FICTÍCIO - Válida é a intimação pa-
ra que o sujeito passivo prove a veracidade
do passivo constante de sua escrita em de-
terminada data sob pena de serem presumida-
mente consideradas como omissão de receita,
as importâncias arroladas.

DISTRIBUIÇÃO DISFARÇADA DE LUCROS - Válida
é a presunção de distribuição disfarçada de
lucros quando a pessoa jurídica	 empresta
dinheiro a pessoa ligada, se, na data do
empréstimo possuir lucros acumuldos ou re-
serva de lucros.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso inteposto por IRMÃOS MELHIM LTDA.

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por maioria de votos, NEGAR provimento

ao recurso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o

presente julgado. Vencido o Conselheiro Sebastião Rodrigues Cabral, que
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RECURSn ND : 103.703

Arl-IRDAD ND : 101-85.022

RECORRENTE: IRMAU MELHIM LTDA.

11
RELATóRIO

1

.,

IRMAUS MELHIM LTDA., inscrita no C.O.0 sob no

19.621.911/0001 	 64, estabelecido 2M Viçosa • MG, recorre à este

Conselho para 05 efeitos de art. 33 do Decreto I .1 70.235/72.

.!,
Em	 conseqüncia da a0o fiscal_ iniciada em

12/06/91, foi lavrado o Auto de infração e Anexo de fls. 05/08,
I:

imputado à c.f......nt.ril .A.kinte as seguintes irregularidades 	 i'

[

- OMISSA.° DE RECEITA CARACTERIZADA POR'„: 	 1:.

I) Suprimento de caixa, efetuados por sócios, cujos origens e
It1efetiva entrega não foram comprovados. Exercício de 1987 período
1

base 1986 Cz$ 64.350,0(;, Exercício de 1988 período 	 base 1987 Cz$	 • ,
.	 ,

11

1
í

2) Saldo credor de caixa e/ou supervenincias ativas não

declaradas, tenda em vista a não identificação dos beneficiários
.1

i

de cheques compensados, considerados pela empresa como ingressos
1

de numeràrio na conta "Caixa'. Exercj.cio de 1988, período-base

1987, Cz$ 532 ..413,64, Exercício de 1989, período-base de 1988 Cz$

3) Não comprovação do saldo final da conta i-ORNECEDORES.

Exercício 1989, período-base 1988 Cz$ 297.320,0(4	 .

-	 DEBITO	 INDEVIDO	 DE	 CORREçAU	 MONETARIA, 04#4, 1

c: ,..,-k F .,.i.k c: -!...:,:,: :--- À. 2: a ch.A 	 f:) 1:-:: .1. ,'::	 C:0 r ri..:-: f,;:.:...f.:	 mon c-:, -1 á I- :I .::'.	 el c-:, 	 .1. k.k ::: r OS	 Ci Á. ::. -i" ":'k r .;;;':*kd .:":"k fft.:-:.21-1 1.13:::?	 •	 -4	 1 i

• iidistribuídos decorrente de empréstimo efetuado ao sócio, em

07/05/87, num montante de Cz$ 139.950,00„ tendo em vista que a çf;/ 1
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empresa possu:La reservas de lucros acumulados. Exercicio de 1988,

período -base 1987 Cz$ 78.649,43, Exercício de 1989, período 	 base

de 1988, Cz$ 552.274,53.

CAPITULAÇA0 LEGAL artigos 154, 157, paragrafo primeiro, 159,

.1.65 „:	 .1. :'.:::7 „,,	 1. 7 5	 i * 7 E:	 1 ./ C.P „,	 1.80 „,	 18.1. „,	 :3 .1. / „	 :31- F3	 f..2-: 	 3E3 7	 1. .1.	 d o	 F",„! I R

aprovado pelo Decreto n2 85.450/80.

As fls. 09/34, foram anexados documentos que

instruem a aço fiscal.

Em 10/10/91, solicitou e obteve prorrogação de 15

dias para apresentação de sua defesa, cloc. de fls. 37/30. Na. sua

impugnação de fls. 39/46, apás narrar os fatos requer o

cancelamento do Auto de infra0o justificando cada item e

concluindo, em resumo, que todo o conteúdo do Auto de Infração

questionado gira em torno de pre2.p r,..?çâo de receitas e passivo

fictício. Sustenta que, a presunção do lucro omitido ou passivo

• fictício não prevalece nos tribunais insiste que o fato de não

ter sido provada a origem dos recursos supridos nã'..0 significa que

eles não tenham ingressados 'co empresa autuada afirma que todas
,

.1	as operaçbes foram provadas documentalmente e retratadas na 	 11

cont,M3ilidade, o que faz prova da veracidade dos fatos nela

registrados. Juntou documentos de fls. 47/90.

O Auditor Fiscal em informação de fls. 92, é pela

A	 autoridade	 de	 primeira	 instãncia	 julgou

procedente a ação fiscal em decisão de fls. 93/100, assim

N:

"RECEITAS OPERACIONAIS	 if44
•-4 'SUPRIMENTO DE CAIXA
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Os suprflmentos de origem e efetiva entrega não
comprovados, constituem receita omitida, devendo
como tal se submeterem a tributaço.

SUPERVENIENCIA ATIVAS

O valor dos cheques lançados a débito da conta
"Caixa e que l'orma compensados entre bancos, deve
ser tributado COMO superveni çãncia ativa.

PASSIVO FICTíCIO

obrigaçà'es jâ liquidadas mas figurantes no
passivo exigível da pessoa jurídica geram a
presunção de Offii5SãO de receitas, cabendo ao
contribuinte demonstrar sua inecorri:kici.:,....

DISTRIBUlçAU DISFARÇADA DE LUCROS

Presume-se distribuição disfarçada de lucros
quando pessoa jurídica empresta dinheiro a pessoa
ligada, se, na data do empréstimo, possuir lucros
acumulados ou n-:-:=5::::,rV,R de lucros."

c .i. si t l. f i c: ada da cl '..:.y., cisão em 19/06 /92 , AR de f :1

.102 •	 recorre	 t t...:: !Ti pt E' 9: tiVa fri E, ri to	 a	 e ::::. t f:::, 	:::: On selho,	 f is .	 .103/107

solicitando, preliminarmente, nulidade da cio c: 	 por cerceamento

de? de 1 e sa C.E, ff: f un ção de C.V...I.E., a a U. 1.7. o ri. ui:á:de ...i ulg adora nãf.:::1

analisado o mérito das ''o os da corrente. Quanto ao mérito

alega, em síntese, o que segue ;1

Oue o suprimento da coixa no valor de Cz$

64.350,00, conforme documentaço acostada aos autos, é decorrente

de empréstimo efetuado pelo sócio Sebastião Raimundo Nacir à

empresa, pago em dezembro de 1985. Ja o de Cz$ 290.955,03, provou

documentalmente que é decorrente de empréstimo do Sr. José Habib

Nacif no valor de Cz$ 139.950,00 e de encargos do empréstimo Cz$

151.005,03. Este empréstimo foi pago pelo cheque n2 558.866, do

Banco do Brasil S/A, no valor de 290.955,03. Completa / afirmando, -,.t.4

que reconheceu como receita, no respectivo exercício, o valor de 	 '',,0:4k

Cz$ 151.005,03	 - .	
%
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Quanto a omissão de Receitas, caracterizada por

saldo credor de caixa e/ou supervenincias ativas nos valores de

Cz$ 532. ,q 13,64 e Cz$ 6.755.500,00, declara que sempre se utilizou

e , sempre se utiliza da conta caixa, por onde transitam todos os

valores da empresa, para serem então pagos ou utilizados nos

pagamentos de seus compromiss os. Insiste pua a autoridade

cl ocr c:on hacc:u as evid'Eincias dos fatos , demonstrados na peça

impugnatoria e documentaçJo anexada

Declara que o valor de Cz$ 198.360,00 da firma

Stock Distribuidora de Peças Ltda e Cz$ 98.980,00 da firma Dijal

Distribuidora de Peças Ltda, já na impugnação/ c	 cfiou omproVada,

pela  rIocumentaço apresentada, a quitaçe posterior das quantias.

Finaliza solicitando	 a anulação da decisão

prolatada„ e o cancelamento do auto de infra0o. i„

Çti	
.N

É o Relatório.

,

I
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VOTO

Conselheiro FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA.

AS	 irregularidades	 apontadas	 no	 Termo	 de

Verificação Fiscal de fls. 12/14, então assim descritas

I. Omissão de receita caracterizada por
suprimentos de caixa, nos valores de Cz$
64.350,00 e Cz$ 290.955,03, creditados .EADS

sÓcios Sebastião Raimundo Nacif e José Nacif,
nos exercicios financeiros de 1987 e 1988,
respectivamente, cuja entrega e origem não
forma comprovadas

2. Omissão de receita caracterizada por salde
credor. de caixa e/ou supervenincias ativas
nos valores de Cz$ 532.413,64 e Cz$
6./55.500,00, nos arca r;: financeiros de 1988
e 1989, respectivamente

3. Omissão de receita caracterizada por "passivo
ict:í.cic" „	 nc)	 á 1 C) rdcc	 is	 297.::::;20,00„

noccc cc c:. f inanc:c ,?iro cl cc 1.989

	

disfarçada	 de	 lucros
caracterizada por empréstimo efetuado ao
sócio José Nac ... 07/05/87, no valor de
Cz$ 139.950,00, gerando na empresa débito
indevido de correção monetária nes valores de
Cz$ 78.649,43 e Cz$ 552.274„53„ 	 x 1- C

'financeiros dc.., 1988	 :1.989„

Na impugnação interposta contra a e::; ri
fiscal, a autuada sustenta queN

1 - Suprimento de caixa no montante de Cz$ 
350„0 

Na conformidade com a ficha anal :i 	 da conta no

sócio Sebastião Rairqundo Nacif á empresa, que foi pago 2M 1)10

dezembro de 1996 (;)
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2) Suprimento de caixa, efetuado em 11/12/87 pelo

sócio Sr. José Na c: no valor de Cz$ 290.955,03. Em 12/05/87 a

impugnante emprestou ao 8r. Jose lia. bib Nacif a importncia de Cz$

139.950,00, conforme .aviso de débito do Banco do Brasil 2 ficha

analítica da conta n2 110.301, tudo anexo por fotocópia::, em

11/12/07 o sócio Josó Habib Mac:1.f pagou. seu emprêstimo á empresa,

pelo cheque n2 558,i866 do Banco do Brasil 8/A no valor de Cz$

290.955,03, sendo

pagamento d O principal - Cz$ 139.950,00
(+) encargos financeiros	 - Cz$ 151.005,03 
(..,,,:) total pago 	 - Cz$ 290.955,03

Os	 encargos	 financeiros	 no	 valor	 de	 Cz$

151.005,05,	 continua,	 foram	 apropriados	 como	 receita .da

i m pugn an te „ conforme f i c ha anal í ti co da conta n2 202.00/ -

Recei tas Financeiras.

Desta forma, fica prejudicada a constituição do

crédito tributário sobre as parcelas de Cz$ 290.955,03!.; Cz$

139.950,00'; Cz$ 72.649,45 Cz$ 552.274,53.

3) SuperVeni2ncias ativas, nos valores do Cz$

532.413,64, nos exercícios financeiros de 1988 e 1989,

caracterizadas pela empresa transitam pela Conta "Caixa" para

serem, a seguir, utilizados nos pagamentos de seus compromissos.

4) Omissão de receitas, passivo fictício, nos

valores de Cz$ 198.360„00 da firma Stock Dist. Peças Ltda. e Cz$

98.960,00 da firma Dijal Dist. de Peças Ltda a primeira teve

seu pagamento adiado por várias vezes por problemas na entrega de

mercadorias, que só ocorreu em 31/01/89, conforme fotocópia anexa • O. '

	

,..	 •

da f icha anal i ti CO da conta n2 141.001 - "Fornecedores"	 a fj
i-.7)
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problemas na entrega da mercadoria, foi paga em 31/01/29, ,,,
conforme se verifica na xerocópia do recibo em anexo.

1
;

Aduz ainda que n*ãO prospera nos tribunais a

presunção de lucro omitido 0U passivo fictício e a circunstãncia

de não ter sido provada a origem dos recursos supridos, não

significa que eles n'.'f.o tenham ingressado na empresa. ,

Concluído afirma que todas as operaçlbes foram

	

provadas documentalmente e retratadas na ,......f.mtabilj.dade, O que faz	 1
1

prova da veracidade dos fatos nela registrados.

Após a informação fiscal de fls. 92, veio a

deciso de 12 grau julgando a aç':::(o fiscal procedente, sendo lidos

	

na ..i.ntegra os fundamentos da decisWo (fls. 97/99) 9 e bem ..,.'.::..5..i.M o 5	

.

,

11

,
ra .zffes de recurso (fls. 103/102).

11
- ,

SUPRIMENIUS DE CAIXA 

	

Olg	 r e cu.rsrls 	 c ont a. b i 1.1. z ad o i:::.	 c c-3m o 	 tendo	 sírio	 P
1

	fc.,rn:::::cidos á emr) V" E. ,ÁS.:7:1. por seus sócios„ a C i. O n is '1.-.. :R E, ou dirigentes „ 	 I!

ou por titular de empresa individual, aos quais SE creditam a

odes de suprimentos ou aumento de capital, t gm recebido

inúmeros pronunciamentos no sentido de mostrar 	 se a necessidade	 [
de co M p V' O V a r- 0.	 :"Ci •-• S E ,	 por meio de doc U. Ment os i*V	 A PE, i. S , a origem

111

p V"' E, C .i. S a. 	 de	 Onde	 tais	 I- E C 1.: V" 5 0 S	 1".3 1-0 V l'f.:'. fil 	 e ;.:-á	 'I' o 1' ffi;.:::	 C O M C)	 el C:- S	 se

.	 1
1.'.-. V' a. 0 o "i" E r* i. r" .:R fri C.:1 0 p a 1.rimE3nio d a pessoa c r" editada para o dc pessoa

:i. d .i. C.,:".	 na	 c; 1.Á ,f •:k I.	 se	 r,:-:--., p :10 1.". r ,:'i. 	 O	 C: V" er:, Ci i.

;

W.Yo condiçUes cumulativas a origem e a efetividade

da entrega dos recursos, que co não forem documentadas, mediante vN
prova material id6nea e coincidente em dada e valores, mediante lí
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configuram omisso de receita operacional nos registros contábeis

da empresa,

S',:?f.o	 necessários	 COMO	 prova,	 documentos	 que

contenham elementos capazes de demonstrar a proced5'ncia dos

' recursos supridos, COM a indicação precisa da operação

antosedente á feitura do crédito, quG gerou a disponibilidade

financeira para C1 supridor.

No caso dos autos preocupou-se a empresa em provar

o pagamento dos referidos empréstimos ( 5 1..1.pr:LWN1 1:.05) e quanto a
origem dos re:..CUr505 supridos afirma que a ausPncia de comprovaçâb
n'...X0 significa que os recursos n:Yo tenham ingressado na empresa.

SUPERVENIENCIA ATIVAS 

Verifica-se que embora intimada a esclarecer a

quais operaçbes se destinavam os cheques relacionados a fls.

a recorrente nada esclareceu. Refez os caixas (fls. 65/74) e

anexou cÓpias do livro Diário (fls. 75/80). Do exame dos

Ei .1. . ai rri ao t os a O E' X a d OS C: O ri o t .::::k ta—os não E.? :i.: i ss t :1. ii- co I a çã o d .J. r",::::: t a doo
MESMOS	 com	 o 'S	 C 1"1E.. d d. 0 S.,	 íS ir: I. t I. d 05 :: 	 D a :.í.	 1"1% O	 merecer'	 r 0 12) a. 1.- OS	 o
d r" 0 C: E. 1::1 :::.. 41 Ent o	 "1: i. ss cal	 cm	 r:::::: "...-;: 't O r n.:::\ 	  I os:: 	 do	 C: Ont a	 " c a i. :;' a ii 9	 I. f:Sfi Ci O	 EM

V J.. S: t.:::::1	 el d. t'S ri á o	 f o r" .ivii. fil	 C:C.; ir: 1:3 E. nsado ss	 e.? ri t r. E..? 	 bane: O S •	 r". G...: Si; U. I t a ri Cl C.)	 as

	

v ,r.'Ï": 1. -J.' 11 '.... ti. os	 ,ii3. 'ti V F.::: 5	 CU. ...; C:i*::: :.	 ',.., a 1 o rios5	 "í' O r :::,.M.	 a. C: 0 i'" t. a. d a (Vier: tO

r fil' ' 4
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DISTRIBUIÇn0 DISFARçADA DE LUCROS 

A empresa emprestou ao SóCiD José Nacif, na data
'

1. C)	 C.1 C..)	 C 	 19 9 .5 „ C.) „	 P	
1

:io i:o J. a d o ss „ Por ta.1 r 	 t	 d	 f s ca	 gl o ss

b	 o	 Á. n	 d o	 correi; *ã'..c.) mon	 r	 ei o	 ir -Á. fi st Gr) :i.	 z.:1

submetendo à tributação os valores de Cz$ 78.649,43 e Cz$

552 .2:24 „ 53 „ 	 x e c: „ „	 as: du., o s	 d e	 :1988	 e	 1989
'r- esPe 1.7.. á. wanente.	 por	 v.i.ssl fri	 no	 empréstimo,	 C1.StrrCbU.Lã o

1disfarçada de 1 L:	 „ aplicando a r- e ( .2, r- a dx ....)	 t 367	 V do RIR/80 „
com Si. nado conl Cá ar t 2 0	 „	 1.)	 „ .1. ai o 2 2 „ 065/87 „	 f

:

o a et.762V	 o Fs:	 ./ 8 „	 o o s d eco d	 e Á. bk.l.

cl	 ,;.; a d o	 cl e	 1 c os	 ri	 o c.)(....; 	 :i. o	 o J. o	 u. aj.	 a	 p s ao a.	 el

ea p	 c! Á. o h ,))) r o a p e s c) a. 1. g Ci 	 e „ o o d	 ci o	 p rés*.	 c)	 ,
possui lucros w..,:umal.Rdos ou reserwA de lucros.

rno „	 „	 20-	 d o	 I)	 e: Á.	 o f..:2	
I•72 „	065/83. dis pi e que no caso de 1 r o ss ou r esse r: S	 C L ISA In. a Cl

após a concessão do empréstimo, o disposto no inciso V aplicar

::-se	 á a partir da formação do lucro ou da reserva, até o montante
do k2	 t til „ sendo esta a si te..ta çã o varri. cada pai. o f isco ao
e x o m i	 e a. ,r..?s r tu	 da em r e s	 r

PASSIVO FICTICION

nieste particular alega a recorrente que demonstrou

na sua impugnação inicial, pela documentação apresentada, a
(.3	 e Á. o dias g u..f:k	 s ti o n d

A	 f i cativa que a p resentou 	 pe ç.a	 pu g ti ató .i a foi de

q 1.: 12	 ÍCi ambos os casos cf e?	 d S I::: e 1 o f ri. c co, houve atraSo na	 -

entrega da mercadoria e por este mc:tivoo 1:: :jagarneri to f oi adiado :2 IX

ocor,,iu no ,?.no squinte.
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PROCESSO N2 10640/001.737/91-23

ACisRDMn No 101-25.022
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C3 5	 ki i...% 1.: I. . 1. f 1? k••:•:‘ 'I. ) 1...C) 5 	. è'11., C O S 'I 9. d os 	 r a	 COMp if- C) V ilik V-	 as 5.9.
1

	alegaço, 0 ..â.'ON ficha de lançamento contábil (fls. 29), e aviso	 i
i

bancário (fls. 90). 1 ...rJo se vislumbrando a-:11 as datas de quitaço.

I

Entendemos que uma vez	 intimada,	 caberia •,.:k

:i. ri t. i:••)? r........) 0 0 ,::). Cf ,::). 	C: C) infiro V a. l''' !, 	...:"i. si.:. F. a. ',./ ge? 0 	Cl .9. 	...1 U. rl 'C.::: Cl •. 	 Cl os 	Cl It pl.i.c: a 't..::). 0., 	C) 1. i.	 Cl (-'..)

1recibos firmados pelos fornecedores, ....p.i. 	 a quitac%o somente

ocorreu no ano seguinte ao do fechamento do balanço. Entretanto
1

nWe cuidou de fazcf.::	lo, O clwy....,:, VOM tornar vâlido o procedimento
I

fiscal levado a efeito.
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I1 :"'or todo o e>:posto e c.ons.ide:-,Rndo mais 1..n 14 1.E E., dos

C: C.) U) '..5 -!....:-.k ..., 	 V f..) .t..C;	 pe.' .1. ,::k	 oi.......,g 01 :i. ',1-9. 	d o	 '‘) ::. f ri C.:, r: 1:. O d o 	r IPC: 1..k :'' 0 0
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